
 
 

 

AgRg no RECURSO ESPECIAL Nº 1.345.678 - SC (2012/0201246-1)

RELATOR : MINISTRO HUMBERTO MARTINS
AGRAVANTE : FAZENDA NACIONAL 
ADVOGADO : PROCURADORIA-GERAL DA FAZENDA NACIONAL 
AGRAVADO : BUETTNER S/A INDÚSTRIA E COMÉRCIO 
ADVOGADOS : MÁRCIO LUIZ BERTOLDI 
  SAMUEL GAERTNER EBERHARDT E OUTRO(S)

EMENTA

PROCESSUAL CIVIL. TRIBUTÁRIO. PEDIDO DE 
SUBSTITUIÇÃO DA PENHORA PELA FAZENDA. EMPRESA 
QUE ADERE A PARCELAMENTO. SUSPENSÃO DO CRÉDITO 
TRIBUTÁRIO. IMPOSSIBILIDADE DE PRATICAR ATOS 
PROCESSUAIS. ART. 266, CPC.

Suspenso o crédito tributário pelo parcelamento, é de se 
reconhecer a suspensão do processo de execução fiscal a impedir a 
substituição ou reforço da penhora, salvo perigo de dano irreparável. 
Aplicação do art. 266, do CPC, que se impõe ao art. 15 da Lei n. 
6.830/80. 

Agravo regimental improvido.

ACÓRDÃO

Vistos, relatados e discutidos os autos em que são partes as acima 
indicadas, acordam os Ministros da SEGUNDA Turma do Superior Tribunal de Justiça: 
"A Turma, por unanimidade, negou provimento ao agravo regimental, nos termos do 
voto do(a) Sr(a). Ministro(a)-Relator(a), sem destaque e em bloco." Os Srs. Ministros 
Herman Benjamin (Presidente), Mauro Campbell Marques, Diva Malerbi 
(Desembargadora convocada TRF 3ª Região) e Castro Meira votaram com o Sr. 
Ministro Relator. 

Brasília (DF), 11 de dezembro de 2012(Data do Julgamento)

MINISTRO HUMBERTO MARTINS  
Relator
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RELATOR : MINISTRO HUMBERTO MARTINS
AGRAVANTE : FAZENDA NACIONAL 
ADVOGADO : PROCURADORIA-GERAL DA FAZENDA NACIONAL 
AGRAVADO : BUETTNER S/A INDÚSTRIA E COMÉRCIO 
ADVOGADOS : MÁRCIO LUIZ BERTOLDI 
  SAMUEL GAERTNER EBERHARDT E OUTRO(S)

RELATÓRIO

O EXMO. SR. MINISTRO HUMBERTO MARTINS(Relator): 

Cuida-se de agravo regimental interposto pela FAZENDA NACIONAL 
a desfavor da decisão monocrática de minha relatoria que apreciou recurso especial, 
com o objetivo de reformar acórdão do Tribunal Regional Federal da 4ª Região, cujo 
acórdão está assim ementado (e-STJ, fl. 263): 

"TRIBUTÁRIO. EXECUÇÃO FISCAL. AGRAVO DE 
INSTRUMENTO. SUBSTITUIÇÃO DO BEM PENHORADO. 
DÉBITO PARCELADO. IMPOSSIBILIDADE O parcelamento do 
débito, nos termos do art. 151, VI, do CTN, suspende a exigibilidade 
do crédito tributário, redundando a vedação de realização de 
penhora e, logicamente, de substituição da garantia prestada por 
outro mais gravosa. Agravo de instrumento provido." 

A decisão agravada está assim ementada (fl. 289, e-STJ):   

"PROCESSUAL CIVIL. TRIBUTÁRIO. PEDIDO DE 
SUBSTITUIÇÃO DA PENHORA PELA FAZENDA. EMPRESA QUE 
ADERE A PARCELAMENTO. SUSPENSÃO DO CRÉDITO 
TRIBUTÁRIO. IMPOSSIBILIDADE DE PRATICAR ATOS 
PROCESSUAIS. ART. 266, CPC. RECURSO IMPROVIDO."

Sustenta, nas razões do regimental, que a decisão agravada está 
equivocada, na medida em que não se trata, na espécie, de reforço de penhora ou nova 
penhora, mas sim de substituição da penhora existente, razão pela qual merece ser 
reconsiderada, ou reformada, ante sua desconformidade com os arts. 11 e 15, II, da Lei 
6.830/80.

É, no essencial, o relatório. 
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PROCESSUAL CIVIL. TRIBUTÁRIO. PEDIDO DE 
SUBSTITUIÇÃO DA PENHORA PELA FAZENDA. EMPRESA 
QUE ADERE A PARCELAMENTO. SUSPENSÃO DO CRÉDITO 
TRIBUTÁRIO. IMPOSSIBILIDADE DE PRATICAR ATOS 
PROCESSUAIS. ART. 266, CPC.

Suspenso o crédito tributário pelo parcelamento, é de se 
reconhecer a suspensão do processo de execução fiscal a impedir a 
substituição ou reforço da penhora, salvo perigo de dano irreparável. 
Aplicação do art. 266, do CPC, que se impõe ao art. 15 da Lei n. 
6.830/80. 

Agravo regimental improvido.
  
  

VOTO

O EXMO. SR. MINISTRO HUMBERTO MARTINS (Relator): 

A irresignação não merece acolhida. 

Com efeito, o crédito tributário em análise, além de se encontrar com a 
exigibilidade suspensa, em face de parcelamento, encontra-se garantido pela penhora. 
Assim, não haveria razão para efetivar novas medidas constritivas, como substituição de 
penhora sobre precatório judicial, como pretende a Fazenda Nacional. 

 É  que a adesão ao parcelamento, com a produção de seus efeitos, é 
obstativa à execução do crédito parcelado, só autorizando a execução prosseguir se 
ocorrente a condição resolutiva, caracterizada pelo eventual inadimplemento do acordo. 

Referido entendimento revela harmonia com a jurisprudência desta Corte 
Superior, conforme se verifica da ementa abaixo transcrita:

"PROCESSUAL CIVIL. TRIBUTÁRIO. AUSÊNCIA DE 
VIOLAÇÃO AO ART. 535, CPC. PARCELAMENTO. ART. 151, VI, 
CTN. SUSPENSÃO DO CRÉDITO TRIBUTÁRIO. SUSPENSÃO DO 
PROCESSO DE EXECUÇÃO FISCAL. IMPOSSIBILIDADE DE 
PRATICAR ATOS PROCESSUAIS. ART. 266, CPC. SUBSTITUIÇÃO 
OU REFORÇO DA PENHORA. ART. 15 DA LEI N. 6.803/80. 
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IMPOSSIBILIDADE. 
1. Não viola o art. 535, do CPC, o acórdão que decide de 

forma suficientemente fundamentada, não estando obrigada a Corte 
de Origem a emitir juízo de valor expresso a respeito de todas as 
teses e dispositivos legais invocados pelas partes.

2. Suspenso o crédito tributário pelo parcelamento, é de se 
reconhecer a suspensão do processo de execução fiscal a impedir a 
substituição ou reforço da penhora, salvo perigo de dano irreparável. 
Aplicação do art. 266, do CPC que se impõe ao art. 15 da Lei n. 
6.830/80.

3. Recurso especial não provido."
(REsp 1309711/PE, Segunda Turma, Rel. Min. Mauro Campbell 

Marques, DJe 22.08.2012.)

"TRIBUTÁRIO. EXECUÇÃO FISCAL. ADESÃO A 
PARCELAMENTO TRIBUTÁRIO. PENHORA ON LINE 
POSTERIOR. IMPOSSIBILIDADE.

Suspensa a exigibilidade do crédito pela adesão ao 
parcelamento de que trata a Lei n. 11.941/09, veda-se a realização 
posterior de atos constritivos, dentre os quais a penhora on-line via 
Bacen-jud. 

Agravo regimental improvido."
(AgRg no AgRg no REsp 1247790/RS, Rel. Min. Humberto 

Martins, Segunda Turma, julgado em 21.6.2011, DJe 29.6.2011.)

"PROCESSUAL CIVIL – EXECUÇÃO FISCAL – PENHORA 
SOBRE FATURAMENTO – ADMISSIBILIDADE APENAS EM 
HIPÓTESES EXCEPCIONAIS – ADESÃO AO PAES – LEI N. 
10.684/2003 – PENHORA POSTERIOR – DESCONSTITUIÇÃO .

1. Na linha da jurisprudência firmada nesta Corte, admite-se a 
penhora sobre o faturamento da empresa somente em situações 
excepcionais, as quais devem ser avaliadas pelo magistrado à luz das 
circunstâncias fáticas apresentadas no curso da execução fiscal, o 
que ocorreu na hipótese.  

2. Suspensa a exigibilidade do crédito pela adesão ao 
Parcelamento Especial de que cuida a Lei n. 10.684/2003, veda-se a 
realização posterior de atos constritivos, dentre os quais a penhora.

3. Recurso especial provido."
(REsp 905.357, Rel. Min. Eliana Calmon, DJ de 23.4.2009.)

Assim, aplica-se ao presente caso a regra prevista no art. 266 do CPC, 
onde se proíbe expressamente a prática de qualquer ato processual, salvo aqueles 
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destinados a evitar dano irreparável, o que não parece ser o caso diante da existência de 
bens móveis da executada penhorados a garantir a execução fiscal. Segue, abaixo, 
transcrição do referido dispositivo legal:

Art. 266 - "Durante a suspensão é defeso praticar qualquer ato 
processual; poderá o juiz, todavia, determinar a realização de atos 
urgentes, a fim de evitar dano irreparável."

Ante o exposto, e em vista de que a agravante não trouxe qualquer 
argumento que pudesse infirmar a decisão agravada, nego provimento ao agravo 
regimental.

É como penso. É como voto. 

MINISTRO HUMBERTO MARTINS
Relator 
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CERTIDÃO DE JULGAMENTO

SEGUNDA TURMA
 

AgRg   no
Número Registro: 2012/0201246-1 REsp 1.345.678 / SC

Números Origem:  00058803820114040000  200672150012211  58803820114040000

PAUTA: 11/12/2012 JULGADO: 11/12/2012

Relator

Exmo. Sr. Ministro  HUMBERTO MARTINS

Presidente da Sessão
Exmo. Sr. Ministro HERMAN BENJAMIN

Subprocuradora-Geral da República
Exma. Sra. Dra. ELIZETA MARIA DE PAIVA RAMOS

Secretária
Bela. VALÉRIA ALVIM DUSI

AUTUAÇÃO

RECORRENTE : FAZENDA NACIONAL
ADVOGADO : PROCURADORIA-GERAL DA FAZENDA NACIONAL
RECORRIDO : BUETTNER S/A INDÚSTRIA E COMÉRCIO
ADVOGADOS : MÁRCIO LUIZ BERTOLDI

SAMUEL GAERTNER EBERHARDT E OUTRO(S)

ASSUNTO: DIREITO TRIBUTÁRIO - Dívida Ativa

AGRAVO REGIMENTAL

AGRAVANTE : FAZENDA NACIONAL
ADVOGADO : PROCURADORIA-GERAL DA FAZENDA NACIONAL
AGRAVADO : BUETTNER S/A INDÚSTRIA E COMÉRCIO
ADVOGADOS : MÁRCIO LUIZ BERTOLDI

SAMUEL GAERTNER EBERHARDT E OUTRO(S)

CERTIDÃO

Certifico que a egrégia SEGUNDA TURMA, ao apreciar o processo em epígrafe na 
sessão realizada nesta data, proferiu a seguinte decisão:

"A Turma, por unanimidade, negou provimento ao agravo regimental, nos termos do 
voto do(a) Sr(a). Ministro(a)-Relator(a), sem destaque e em bloco."

Os Srs. Ministros Herman Benjamin (Presidente), Mauro Campbell Marques, Diva 
Malerbi (Desembargadora convocada TRF 3ª Região) e Castro Meira votaram com o Sr. Ministro 
Relator.
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